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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 002/2024
DISPENSA DA LICITAÇÃO 015/2024

PROCESSO 435/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO ERÊ- SC E ILTON DA CRUZ TELES CPF n.00180606093 - Lei Federal nº 14.133/2021
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO ERÊ-SC, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº 07.903.173/0001-69 neste ato representado pelo Senhor Presidente VILMAR BOMBIERI, brasileiro, portador do CPF nº 771.888.619-00, podendo ser encontrado junto ao prédio da Câmara Municipal de Vereadores de Campo Erê/SC, Av Astor Schöeninger, 969-CEP 89980-000, E  ILTON DA CRUZ TELES, brasileiro, casado, Engenheiro Mecânico CRA/SC 144439-0, portador do CPF/MF nº 00180606093, com endereço Rua Carmen Fantuz, Arvoredo, Concórdia/SC.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA –OBJETO
1.1. O presente Termo Contratual tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE ILTON DA CRUZ TELES, para:

Constitui objeto da presente Dispensa de Licitação a Contratação de pessoa física para prestação de serviços técnicos especializados de engenharia mecânica e consultoria de investigação e análise para acompanhamento dos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito designada pela Resolução n.° 001/2024, de 6 de fevereiro de 2024, da Câmara Municipal de Campo Ere/SC. Acompanhamento dos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), representando o Poder Legislativo, conforme estabelecido na Resolução n.° 001/2024. Consultoria de investigação e análise para apurar os gastos excessivos da atual gestão no conserto das máquinas pertencentes ao município, especificamente no setor de Agricultura e DMER.  Assessoria e análise dos documentos relacionados à CPI, visando verificar a existência de gastos exagerados na manutenção das máquinas municipais.  Elaboração de parecer técnico final com conclusões e recomendações. Prazo máximo de 40 dias para entrega de do relatório final. Os custos de deslocamento serão por conta da contratado. No valor contratado devem estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta e indiretamente a prestação dos serviços. Vigência de 40 dias a partir da assinatura prorrogável por igual período. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO
O regime é o de dispensa de licitação conforme previsto no Art. 75 da Lei 14.133/2021, bem como processo apresentado.
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇOS DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 O valor total da contratação é de R$ 24.200,00 (VINTE E QUATRO MIL E DUZENTOS REAIS), a ser pago até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao que originou a prestação dos serviços, mediante depósito bancário ou boleto bancário vinculado a conta de titularidade do contratado.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

4.1 - O prazo de vigência do presente contrato de prestação de serviços  é de 40 (quarenta) dias a partir da assinatura podendo ser prorrogado por igual período sob interesse de ambas as partes.
CLÁUSULA QUINTA - DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

5.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias do exercício de 2024, Classificação Econômica 31.90.34.01.00.00
CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

A Contratante se responsabiliza a:

a) efetuar o pagamento correspondente à execução do objeto do contrato nas condições e preços pactuados;

b) proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADO possa executar os serviços decorrentes do contrato dentro das normas preestabelecidas no edital e nos instrumentos que o integram para o bom andamento do serviço contratado;

c)  prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADO durante o prazo de vigência do contrato;

d)  permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADO às suas instalações, sempre que se fizer necessário, exclusivamente para a prestação dos serviços;

e) acompanhar e manter fiscalização da execução do objeto do contrato, por intermédio de servidor designado para esse fim pela autoridade competente da CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAMPO ERÊ-SC.
f) comunicar à CONTRATADO, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços decorrentes do contrato, fixando prazo para sua correção, quando for o caso.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES do CONTRATADO

AO CONTRATADO obriga-se a:

a) atender prontamente as solicitações que se fizerem necessárias referentes à prestação de serviços contratados pela Câmara;

b) prestar os serviços de forma meticulosa e com qualidade, mantendo-os sempre em ordem;

c) manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;

d) responsabilizar-se pelos ônus resultantes de ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos comprovados, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados, obrigando-se também por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do contrato;

e) acatar as orientações da Câmara, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização nas instalações disponibilizadas, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

f) prestar esclarecimentos à Câmara de vereadores sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a prestação de serviços independentemente de solicitação;

g) cumprir todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, incluindo seguro contra riscos de acidente de trabalho, com relação ao pessoal eventualmente designado para a realização do serviço, que não terá com a Câmara de Vereadores qualquer vínculo empregatício;

h) manter sigilo de todos os dados e informações relativos ao contrato firmado, não divulgando nem fornecendo quaisquer dados e informações referentes aos serviços realizados ou sobre o local de execução dos serviços, a qualquer tempo, em qualquer lugar ou a qualquer pretexto que seja;

i) comprovar, a qualquer tempo, por exigência da Câmara, o cumprimento das obrigações previstas nas alíneas “c” e “g” deste subitem, como condição para o pagamento;

j) permitir e facilitar à Administração Pública Municipal o acesso a toda a documentação relativa à execução do contrato;

k) não substabelecer as obrigações assumidas sem anuência expressa da Câmara Municipal;

l) ressarcir à Administração Pública Municipal o valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou outros encargos que lhe forem impostos, em decorrência do descumprimento do contrato e/ou de normas legais ou regulamentares relacionados à execução do objeto;

m) substituir, sempre que exigido pela Câmara Municipal, após discussão entre as partes, qualquer empregado seu cuja conduta seja considerada prejudicial, inconveniente ou insatisfatória à disciplina da Câmara ou ao interesse do serviço público;
n) responsabilizar-se, civil e penalmente, por todo e qualquer dano causado, direta ou indiretamente, à Prefeitura ou a terceiros, em função da execução do objeto do contrato, decorrentes de sua ação ou omissão, culposa ou dolosa, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela Câmara Municipal;

o) responsabilizar-se perante a Câmara pelos danos ou desvios causados aos bens que lhe forem confiados, devendo efetuar o ressarcimento correspondente imediatamente após o recebimento da notificação da Câmara Municipal, sob pena de glosa de qualquer importância que tenha a receber ou de cobrança judicial;

p) não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira.

CLÁUSULA OITAVA– DAS PENALIDADES

As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no art. 115 e 156 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA  NONA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO
O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da Administração (art. 138, inciso I, da Lei 14.133/2021), nas situações previstas nos incisos I a V e VIII do art. 137 da Lei e Art. 137, §2º, da Lei 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 156 e seguintes da Lei nº 14.133/2021; 9.1.2. consensualmente, nos termos do art. 138 inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

As alterações contratuais pactuadas pelas partes, de modo a melhor adequar o presente contrato aos fins públicos que busca a CONTRATANTE, nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, serão formalizadas por meio de termo aditivo ao presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME LEGAL

O presente contrato rege-se basicamente por suas cláusulas e pelas Lei 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATANTE poderá:
a) exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhes foram atribuídas;

b) rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com as normas do contrato, do edital e dos instrumentos que o integram.
Parágrafo segundo: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei 14.133/2021.
Parágrafo terceiro: O CONTRATADO responderá pela cobertura integral de quaisquer prejuízos sofridos diretamente pela CONTRATANTE ou causados a terceiros, por ato ou fato, comissivo ou omissivo, da CONTRATADO ou de seus prepostos.

Parágrafo quarto: Em caso de ocorrência dos prejuízos e danos previstos no parágrafo terceiro, a CONTRATANTE poderá abatê-los das faturas relativas aos serviços prestados pela CONTRATADO ou, se inviável a compensação, promover a execução judicial, sem exclusão de outras sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

O presente contrato será publicado em forma de extrato, no Diário Oficial dos Municípios, e outros em conformidade com na Lei 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DISPOSIÇÕES FINAIS:

O presente Contrato poderá ser rescindido por motivo de força maior e dar-se-á por iniciativa e a juízo da Contratante.

Parágrafo primeiro: Poderá a Câmara de Vereadores Municipal rescindir o presente Contrato, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, devidamente justificados, sem que caiba AO CONTRATADO direito a indenização, salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na forma da lei.
Parágrafo segundo: Integram este Contrato, naquilo que não contrariar suas disposições, o Edital que lhe deu origem, seus Anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DO FORO

As partes elegem o foro da comarca do Município de Campo Erê para dirimir os conflitos que possam advir do presente contrato conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.  
E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente, em 03 (três) vias, na presença das testemunhas abaixo.
Campo Ere - SC,  28 de maio de 2024. 
	CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE CAMPO ERÊ/SC

CNPJ 07.903.173/0001-69

VILMAR BOMBIERI

CPF nº 771.888.619-00

	ILTON DA CRUZ TELES
CPF  nº 00180606093
CONTRATADO
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